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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 0052600006867/2023-16

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  Contratação de serviços com empresa especializada pra realizar manutenções preventivas e corretivas,
incluindo troca de peças necessárias aos serviços de manutenção, para equipamentos da Agilent Tecnologies  , nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL 

ESTIMADO

VALOR TOTAL 
(3 ANOS DE 
CONTRATO)

1 Contrato de manutenção 
para os equipamentos do 

fabricante Agilent 
Technologies, instalados 

nos Laboratórios do 
Inmetro, incluindo: 1 
(uma) manutenção 

preventiva anual para 
cada equipamento; 

manutenções corretivas 
ilimitadas, de acordo 

com a necessidade de 
cada equipamento e 

substituição de peças, 
quando necessário.

16314 UN 36 meses R$ 49.175,60 R$ 1.770.321,55

1.1.1. Equipamentos cobertos.

1.1.1.1 DQUIM/LABOR

Descrição

 

Quantidade Valor sem ISS por 
equipamento

Valor com ISS por 
equipamento (2,041%)
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Cromatógrafo a gás acoplado a espectrômetro 
de massas marca Agilent modelo 6890/5975. - 

Patrimônio 235499

1 R$ 209.952,00 R$ 214.237,12

Cromatógrafo a gás acoplado a espectrômetro 
de massas marca Agilent modelo 6890/5975 e 

acessórios para purge and trap, modelos 
Velocity XPT e Solatek 72 - Patrimônio 235498

1 R$ 250.488,00 R$ 255.600,46

Cromatógrafos a gás marca Agilent modelo 
6890 N - Patrimônio 235497

1 R$ 63.540,00 R$ 64.836,85

Cromatógrafo a gás acoplado a espectrômetro 
de massas marca Agilent modelo 7890A/5975 
e acessórios para headspace modelos 7697A 

- Patrimônio 192696

1 R$ 285.408,00 R$ 291.233,18

Cromatógrafo à gás Agilent CG 7890A - 
Patrimônio 192697

1 R$ 58.680,00 R$ 59.877,66

Cromatógrafo a gás acoplado a espectrômetro 
de massas tipo triplo quadrupolo marca 

Agilent modelo 8890 /7000D - Patrimônio 
244425

1 R$ 390.636,00 R$ 398.608,88

1.1.1.2 - DQUIM/LANAG

Descrição

 

Quantidade Valor sem ISS por 
equipamento

Valor com ISS por 
equipamento (2,041%)

Micro cromatógrafo CG 490 - Patrimônio 1090 1 R$ 90.612,00 R$ 92.461,39

Cromatógrafo a gás CG modelo 7890B - 
Patrimônio 244429

1 R$ 63.396,00 R$ 64.689,91

1.1.1.3 - DIOPT

Descrição

 

Quantidade Valor sem ISS por 
equipamento

Valor com ISS por 
equipamento 

(2,041%)

Espectrofômetro UV/VIS/NIR Cary 5000 - 
Patrimônio 9125

1 R$ 112.248,00 R$ 114.538,98

1.1.1.4 - LABAN

Descrição

 

Quantidade Valor sem ISS por 
equipamento

Valor com ISS por 
equipamento 

(2,041%)
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Cromatógrafo Gasoso Acoplado ao 
Espectrômetro de Massas - Patrimônio 

235767

1 R$ 209.952,00 R$ 214.237,12

1.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. (ADEQUAÇÃO AO OBJETO A SER CONTRATADO).

OU

  1.3. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) anos contados do(a)(máximo de 5 anos) assinatura do contrato
prorrogável por até 10 anos,  se for de interesse de ambas as partes, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°

.14.133, de 2021

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado,   tendo em vista  sem dedicação exclusiva de mão de obra, que a
, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando Portaria nº 484/2019, de 22 de novembro de 2019 [...] OU

o Estudo Técnico Preliminar  os termos da Nota Técnica .../...;OU

OU

1.4. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano da ocorrência da
emergência ou calamidade) contados do(a) ............................., improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei
n° 14.133/2021. (ADEQUAÇÃO AO OBJETO A SER CONTRATADO).

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação. (ADEQUAÇÃO AO OBJETO A SER CONTRATADO).
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2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: [...];

II) Data de publicação no PNCP: [...];

III) Id do item no PCA: [...];

IV) Classe/Grupo: [...];

V) Identificador da Futura Contratação: [...]. ( A contratação foi cadastrada no PCA, porém, ainda não constam
as informações necessárias para o preenchimento completo deste item)

OU

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme consta das informações
básicas deste termo de referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: (ADEQUAÇÃO AO OBJETO
A SER CONTRATADO).

4.1. Os serviços de manutenção não geram impacto ambiental. As peças trocadas nos serviços são recolhidas pelas
próprio fabricante ou permanecem nos laboratórios. Pela natureza dos equipamentos, não incidem critérios de
sustentabilidade, uma vez que não há fornecedores de peças feitas com material sustentável. Os materiais têm
composição específica para suportar as condições requeridas de análise, como por exemplo a variação de
temperatura, sendo em sua maior parte plásticas ou metálicas.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s),
  de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...) (NÃO APLICÁVEL AO OBJETO A

SER CONTRATADO).
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Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3.  Diante das conclusões extraídas do processo n. ____, a Administração não aceitará o fornecimento dos
seguintes produtos/marcas: (NÃO APLICÁVEL AO OBJETO A SER CONTRATADO).

Da exigência de carta de solidariedade

4.4. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

OU

4.6. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.6.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em: (...).

4.6.2. A subcontratação fica limitada a ........ [parcela permitida/percentual]

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação,
 caso admitida. (NÃO APLICÁVEL AO OBJETO A SER CONTRATADO).

Garantia da contratação

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões  constantes do Estudo Técnico Preliminar abaixo justificadas:

4.8.1. Por se tratar de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra.

4.8.2. O objeto não é complexo, trata-se de serviço de manutenção rotineiro executado por empresa com
representação exclusiva no Brasil de competência comprovada e assim optou-se pela não exigência da garantia
contratual.

4.8.3. A empresa Agilent Technologies do Brasil Ltda tem um histórico de 5 anos de prestação de serviços de
manutenção para o Inmetro, contrato n°16/2018, com prestação de serviços adequados e sem intercorrências.

OU

4.9. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua.

4.10. Em caso de opção pelo seguro-garantia, o particular deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato. 

4.11. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.

4.12; O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à garantia da contratação. (NÃO APLICÁVEL AO OBJETO A SER CONTRATADO).

Vistoria

4.13. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

OU

4.14. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das ..... horas
às ...... horas.  
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4.15. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.16. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria[A2] .

4.16.1. ... [incluir outras instruções sobre vistoria]

4.16.2... [incluir outras instruções sobre vistoria]

4.17. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.18. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes   (NÃO APLICÁVEL AO OBJETO A SER
CONTRATADO).

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.Início da execução do objeto:  assinatura do contratoimediato a partir da  OU [da emissão da ordem de serviço];

 5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho:

5.1.2.1. A execução dos serviços dependerá da demanda da área técnica, uma vez que, para solicitação da
execução de um serviço, é necessário que o equipamento esteja inoperante.

5.1.2.2. As manutenções preventivas serão executadas através de 01 (uma) visita anual em cada equipamento
coberto, que deverá ser agendada com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, data essa
estabelecida de comum acordo entre as partes, procedendo os serviços conforme necessidades específicas
dimensionadas para cada equipamento. A manutenção preventiva inclui a substituição de peças específicas,
limpeza, ajuste, lubrificação inspeção ou procedimentos de teste do sistema. A Agilent também pode executar
procedimentos de manutenção operacional de rotina.

5.1.2.3. As manutenções corretivas serão ilimitadas e executadas de acordo com a necessidade de cada
equipamento. Sendo realizados os reparos, testes gerais de diagnósticos e substituição de peças necessárias, sem
custo adicional ao Inmetro e com atendimento prioritário, mantendo prazo de resposta em até vinte e quatro horas
úteis, a partir do contato realizado pelo telefone de atendimento da empresa, 0800 728 1405 ou pelo e-mail
suporte_tecnico@agilent.com.

5.1.2.4. O serviço de manutenção para equipamentos CrossLab Silver inclui suporte telefônico para isolar e resolver
problemas de equipamentos e software, reparo no centro de serviço e solução de problemas e reparo de
equipamento em campo com tempo de resposta padrão. Todos os custos com mão de obra, deslocamento e peças
necessárias para o reparo estão incluídos. Além disso, está incluída a Manutenção preventiva Agilent CrossLab e,
se houver disponibilidade, o atendimento remoto também está incluso. Para os equipamentos CrossLab Silver
extended (serviço extendido), que são equipamentos em pré-obsolescência, o serviço inclui suporte telefônico para
isolar resolver problemas de equipamentos e software, reparo no centro de serviço e solução de problemas e reparo
de equipamento no local com tempo de resposta padrão. Todos os custos de mão de obra e deslocamento estão
incluídos. As peças necessárias para o reparo, são cobertos pela garantia e sujeito à disponibilidade. Além disso,
está incluída uma Manutenção preventiva (PM) Agilent CrossLab e, mediante disponibilidade, o acesso remoto.

5.1.2.5. A troca de consumíveis desgastados pelo uso não está coberto e sua reposição não justifica a abertura de
um chamado para atendimento de manutenção corretiva
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5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: 

5.1.3.1. O prazo para início do serviço de diagnóstico de manutenção corretiva será de 10 (dez) dias corridos a partir
da data de solicitação do serviço. A conclusão do serviço de manutenção que depender da importação de peças
deverá ocorrer em até 60 (sessenta) dias corridos após o atendimento inicial de diagnóstico.

5.1.3.2. A contratada deverá avisar a contratante, durante a vigência do contrato, com antecedência mínima de 90
dias, caso algum equipamento entre em estado de pré-obsolescência (CrossLab Silver Extended) ou se torne
obsoleto e necessite ser suprimido do contrato

5.1.4. Etapa ... Período / a partir de / após concluído: Os serviços deverão ser executados dentro da vigência do
contrato (36 meses), devendo ser realizadas manutenções corretivas e preventivas com troca de peças inclusa,
caso necessário.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: nos laboratórios aonde estão instalados os equipamentos,
no Campus Inmetro em Xerém, na Av. Nossa Senhora das Graças, 50, Xerém, Duque de Caxias/RJ.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Dentro horário de expediente (08:00 às 16:00).

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas [abaixo] / em anexo

5.4.1. [...]:

5.4.2. [...] (AS ROTINAS FORAM DETALHADAS NO ITEM 5.1.2).

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar, quando necessário, os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário todas as peças de reposição e reparos, sem custo
adicional ao Inmetro, que deverão ser disponibilizados de acordo  com a necessidade de cada manutenção. (ITEM
AJUSTADO PARA ADEQUAÇÃO AO OBJETO A SER CONTRATADO).

5.5.1. As especificações técnicas das peças são de responsabilidade da Contratada e devem ser adequadas aos
equipamentos listados no item 1.1.1. Equipamentos cobertos.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6. Também estão incluídos no preço dos serviços a serem realizados o deslocamento, a estadia e a alimentação
do(s) técnico(s) da Contratada, assim como o transporte e/ou frete dos materiais, equipamentos, instrumentos,
peças e itens fornecidos pela empresa prestadora dos serviços contratados.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

. 5.7 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

OU

5.8. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo _____ (___)
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. (ADEQUAÇÃO
AO OBJETO A SER CONTRATADO).

Procedimentos de transição e finalização do contrato.

5.9. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas [...];

a) ...
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b) ....

c) ...

OU

5.10. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do
objeto.  (ADEQUAÇÃO AO OBJETO A SER CONTRATADO).

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e

.das sanções aplicáveis, dentre outros  ( NÃO APLICÁVEL AO OBJETO A SER CONTRATADO).

Preposto

6.6.  A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período ..........
(NÃO HÁ NECESSIDADE DE PREPOSTO SER MANTIDO NO LOCAL DE EXECUÇÃO POR SER UM SERVIÇO
SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA).

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).[A2] 

Fiscalização Técnica

6.10.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
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6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).22, VII

Fiscalização Administrativa

6.16.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.18.1. (...) (NÃO APLICÁVEL AO OBJETO A SER CONTRATADO)

Gestor do Contrato

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no 
 disposto Anexo XXX,  outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços OU oOU

neste item. (TEXTO SUPRIMIDO PARA ADEQUAÇÃO DO ITEM)

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. Avaliação de relatório de execução de serviço enviado pelo contratado à contratante após as manutenções.

7.3.2. [.......];

7.3.3. [.......].

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de  dias, pelos fiscais técnico e administrativo,5 (cindo)
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133  e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022)., de 2021

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de

).2022

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá  resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo
, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,de 10 (dez) dias a contar da notificação da contratada

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, às suas custas, sem prejuízo da
 cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejamaplicação de penalidade,

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº

)14133, de 2021

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  dias, contados do recebimento provisório,5 (cinco)
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21,
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 7.17.1. o prazo de validade;

 7.17.2. a data da emissão;
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 7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5.  o valor a pagar; e

7.17.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  de IPCA
correção monetária.

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento 
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7.31. A presente contratação permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total), conforme as regras previstas
no presente tópico.

7.32. O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao valor da antecipação de
pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato,
ou seja, prestada a garantia etc.), para que o contratante efetue o pagamento antecipado.

7.33. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma:

7.33.1. R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa.

7.33.2. (...)

7.34. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na
hipótese de inexecução do objeto.

7.34.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do
contrato.

7.34.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela
variação acumulada do   ........ (especificar o índice de correção monetária a ser adotado), ou outro índice que venha
a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.

7.35. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7.36. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento do
...... (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo).

7.37. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer
após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

7.38. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo contratado:

7.38.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para a antecipação
do valor remanescente;

7.38.2. prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual de ...%.

7.39. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes. (NÃO
APLICÁVEL AO OBJETO A SER CONTRATADO)

Cessão de crédito

7.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

7.40.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.41. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.42. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.43. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
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sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

 

 

 

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ......... da Lei nº 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art.
75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto), que culminará com a seleção da proposta de ...............
(MENOR PREÇO POR GRUPO/ITEM/GLOBAL OU MAIOR DESCONTO).

OU

8.2. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso ........., da Lei nº 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei nº
14.133/2021, conforme o caso concreto).  

OU

8.3. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 74, .Inciso I., da Lei nº 14.133/2021.

Regime de execução

8.4. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União ( );   www.portaldatransparencia.gov.br/ceis

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União ( ) https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.
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8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros. 

8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos. 

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz. 

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.16. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física
fins de identificação em todo o território nacional;

8.17. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual: 
respectiva sede;

8.18.  - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,Microempreendedor Individual
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

;br/empreendedor

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
 inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI:

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.20. portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira: 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.21.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples:
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.22.  inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.23.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa:
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.24. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita à
autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........ 
(OS ITENS FORAM SUPRIMIDOS POR NÃO SEREM APLICÁVEIS QUANTO À NATUREZA JURÍDICA DO
OBJETO A SER CONTRATADO)
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8.25. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.29. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual  ou Municipal  relativo ao e/ou Distrital e/ou Distrital 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  (DE
ACORDO COM O ART. 68, INCISO III, DA LEI 14.133/2021).

8.32. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal  do domicílio ou sedee/ou Distrital e/ou Distrital
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; (DE ACORDO COM O ART. 68, INCISO
III, DA LEI 14.133/2021).

8.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual  ou Municipal e/ou  Distrital e/ou  Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. (DE ACORDO COM O ART. 68,
INCISO III, DA LEI 14.133/2021).

8.34. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.35. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.36. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II);

8.37. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.37.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.37.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.37.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
 constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.37.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 



UASG 183023 Termo de referência 26/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de referência - Atualização: maio/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

17 de 20

8.38. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo]  [patrimônioOU
líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total estimado da contratação]  [valor total estimado da parcelaOU
pertinente].

8.39. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
65, §1º).

8.40. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa. ( MANTEMOS APENAS OS ITENS
EXIGIDOS PELO ART. 69, INCISOS I E II, DA LEI  14.133/2021

Qualificação Técnica

8.41. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.42. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.43. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por extenso, se o caso),
em plena validade;

8.43.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.44. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da  apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.44.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

8.44.1.1. [....];

8.44.1.2. [....];

8.44.1.3[....].

8.44.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.

8.44.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
interessada.

8.44.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.44.5. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: 

8.45. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.45.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n.
5.764, de 1971;

8.45.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.45.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
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8.45.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

 8.45.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato;

8.45.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados,
com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação
direta; e

8.45.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. (OS ITENS FORAM
SUPRIMIDOS POR NÃO SEREM CABÍVEIS AO OBJETO A SER CONTRATADO).

 

 

 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.770.321,55 (um milhão, setecentos e setenta mil, trezentos e
, conforme custos unitários apostos na tabela, item 1.1 vinte um reais e cinquenta e cinco centavos) e considerando a

vigência de 3 anos.

9.1.3 O valor anual estimado do contrato é de R$ 590.107,18 (quinhentos e noventa mil cento e sete reais e dezoito
centavos), sendo por desembolso mensal, no valor estimado de R$ 49.175,60 (quarenta e nove mil cento e setenta
e cinco reais e sessenta centavos)

.OU

9.2. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$....

OU

9.3. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente
após o julgamento das propostas. 

9.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

9.5. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.5.1.em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do
disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a
contratação; ou
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9.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  (ITENS
SUPRIMIDOS PARA ADEQUAÇÃO AO OBJETO).

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.6. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

9.6.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: Dimci

II) Fonte de Recursos: 1052000233

III) Programa de Trabalho: 22.665.2212.214I.0001

IV) Elemento de Despesa: 339039

V) Plano Interno: 5387RCC2023

9.7. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

 

Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOAO ANTONIO PIRES ALVES
Analista Executivo em Metrologia e Qualidade

 Assinou eletronicamente em 13/11/2023 às 14:48:04.

 

 

 

 

 

 

MARCELO ALVES DE SOUZA
Assistente Executivo em Metrologia e Qualidade

 Assinou eletronicamente em 10/11/2023 às 12:19:03.

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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LUIZ FERNANDO RUST DA COSTA CARMO
Diretor de Metrologia Científica, Industrial e Tecnologia

 Assinou eletronicamente em 16/11/2023 às 08:12:47.
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Estudo Técnico Preliminar 48/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 0052600006867/2023-16

2. Descrição da necessidade

Manter em pleno funcionamento e sem riscos de paralisações prolongadas os equipamentos do
fabricante Agilent dos Laboratórios da Dimci, permitindo aos usuários o cumprimento das
atividades de prestação de serviços de ensaios, calibrações, desenvolvimento de materiais de
referência e ensaios de proficiência, além de pesquisas científicas.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria de Metrologia Científica, Industrial e Tecnologia - 
Dimci

JOÃO ANTÔNIO PIRES ALVES

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Contratação de empresa especializada em serviços de manutenção de equipamentos do
fabricante Agilent, com competência técnica reconhecida, e técnicos capacitados para realizar
os serviços, incluindo uma manutenção preventiva anual por equipamento e manutenções
corretivas ilimitadas em todos os equipamentos, incluindo as trocas de peças necessárias para
realização dos serviços de manutenção.

5. Levantamento de Mercado

Os serviços de manutenção de equipamentos de laboratório do fabricante Agilent são realizados
por empresa com representação exclusiva no país, por se tratarem de equipamentos de alta
complexidade. Apenas o representante exclusivo do fabricante no Brasil tem a capacidade
técnica e acesso às peças para realizar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de
forma adequada mantendo as características metrológicas dos equipamentos.

6. Descrição da solução como um todo

Considerando a complexidade dos equipamentos, e para manter o pleno funcionamento dos
 a soluçãomesmos sem interrupção das atividades dos diversos laboratórios da Dimci,

encontrada é a formalização de um contrato de manutenção com o representante exclusivo do
fabricante Agilent no Brasil, por ser o único com capacidade técnica reconhecida para realizar a
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manutenção. Este contrato deve cobrir a realização de manutenção preventiva anual por
equipamento e manutenção corretivas ilimitadas com substituição das peças necessárias à estas
manutenções. Por se tratar de um serviço contínuo, recomenda-se um contrato por um prazo
maior, sendo 3 anos o prazo máximo ofertado pela contratante. Com o contrato propicia-se
maior vida útil aos equipamentos e melhor conservação do patrimônio público.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Para cada equipamento coberto pelo contrato, deverão ser realizadas uma manutenção preventiva 
anual e manutenções corretivas ilimitadas, incluindo as peças necessárias à realização destes 
serviços, durante a vigência do contrato.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.770.321,55

Considerando que as manutenções devem ser realizadas por empresa especializada, a estimativa do valor foi
baseada na proposta apresentada pela representante exclusiva dos equipamentos. Por se tratar de um serviço
contínuo, recomenda-se um contrato pelo prazo de 3 (três) anos, em comum acordo entre as partes. Sendo o
reajuste do valor previsto em contrato, mediante a aplicação, pelo contratante, do  Índice  Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA)   exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da,
anualidade.

Ficando o valor total estimado do contrato em R$ 1.770.321,55 (um milhão setecentos e setenta mil trezentos e vinte
e um reais e cinquenta e cinco centavos), considerando 3 anos de vigência. Sendo o valor anual estimado em R$
590.107,18 ( quinhentos e noventa mil cento e sete reais e dezoito centavos), devendo ser faturado por desembolso
mensal, estimado em R$ 49.175,60 (quarenta e nove mil cento e setenta e cinco reais e sessenta centavos).

 

 

 

 

 

 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não há a necessidade de agrupamento dos itens, tampouco parcelamento da solução, tendo em
vista que um único item é suficientemente claro e preciso para o atendimento da demanda.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A demanda foi prevista no Plano Anual de Compras, através da DFD  793/2022, porém, como renovação. Por este motivo, a 
demanda não foi contabilizada na previsão de compras, pois, de acordo com a informação dada pelo o responsável pela análise 
das demandas no sistema, a partir de 2023, a prorrogação dos contratos não precisaria ser incluída no PGC.

Tratando-se de uma nova contratação, a demanda será cadastrada e encaminhada para autorização da autoridade competente.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Pretende-se, com as manutenções preventivas e corretivas, acompanhar o desgaste natural
das peças do equipamento, provendo o devido reparo, limpeza, lubrificação, substituição e
outras ações que se façam necessárias. Assegurando assim, a permanente operação dos
equipamentos com desempenhos adequados.

13. Providências a serem Adotadas

Não há providências a serem adotadas para essa contratação.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se aplica. Os serviços de manutenção não geram impacto ambiental. As peças trocadas
nos serviços são recolhidas pelas próprio fabricante ou permanecem nos laboratórios. Pela
natureza dos equipamentos, não incidem critérios de sustentabilidade, uma vez que não há
fornecedores de peças feitas com material sustentável. Os materiais têm composição
específica para suportar as condições requeridas de análise, como por exemplo a variação de
temperatura, sendo em sua maior parte plásticas ou metálicas.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação é viável uma vez que trata-se de serviços de manutenções a serem realizadas 
em equipamentos de extrema importância para diversos laboratórios da Instituição. E os 
serviços serão executados por empresa especializada, sendo representante exclusiva para 
manutenções dos equipamentos. Esta empresa já comprovou qualificação técnica para o 
devido cumprimento das cláusulas de contrato anterior (contrato n°16/2018).

 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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JOAO ANTONIO PIRES ALVES
Analista Executivo em Metrologia e Qualidade
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Anexo I - DFD793_2022 _ Agilent Technologies.pdf



Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 793/2022

1. Informações Básicas

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

DIMCI - Diretoria de metrologia Científica e Industrial 06/09/2023 00:00 183023
JORGE COSTA 
ARSENIO

Descrição sucinta do objeto

Esta DFD se refere à renovação de contrato de manutenção com a empresa Agilent Technologies. Já há um contrato vigente
com esta empresa.

Justificativa da prioridade

2. Justificativa de necessidade

O Inmetro possui equipamentos desta empresa os quais necessitam continuamente de manutenções 
preventivas e corretivas para preservar a integridade e funcionamento dos equipamentos. A relação custo-
benefício compensa se ter um contrato de manutenção. Há projetos em desenvolvimento e serviços que são 
executados nos equipamentos cobertos por este contrato. É importante ressaltar que há uma interdependência 
entre muitas DFD solicitadas para a Dimqt, pois não adianta adquirir produtos químicos se não há equipamentos 
funcionando, assim como não adianta adquirir itens de laboratório, peças se não há equipamentos funcionando, 
ou ainda, se não há embalagens e frascos para os materiais de referência e amostras de EP. Portanto, é 
importante se ter uma visão geral das DFD. 

 

 

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do item Grupo Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL,

MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS
1,00 370.000,00 370.000,00

4. Responsáveis

Ordem CPF Nome Cargo/Função Despacho
1 051.638.557-

78
JANAINA MARQUES 
RODRIGUES CAIXEIRO

Chefe da Divisão de Metrologia 
Química e Térmica

Portaria nº 125 de 16/03/2021. DOU de 18/03/2021, 
edição 52, seção 2.

5. Acompanhamento

Id Acompanhamento Responsável Data
1 Apartir de 2023 os contratos a serem prorrogados não precisam mais serem incluidos no PGC. JORGE COSTA ARSENIO 02/05/2022 19:34

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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Endereço de Entrega:
INMETRO-Instituto Nacional de
Metrologia Normalizacao e Qualidade Industrial
Av. Nossa Senhora das Gracas
25250-020 DUQUE DE CAXIAS RJ
Brasil
ISS: BR0 00.662.270/0003-20

Eliane Cristina Pires Rego
ecrego@inmetro.gov.br
+552121453068

Faturar para:
INMETRO-Instituto Nacional de
Metrologia Normalizacao e
Qualidade Industrial
Av. Nossa Senhora das Gracas
25250-020
DUQUE DE CAXIAS
RJ

Agilent Technologies Brasil
Av. Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues,
939 - 6º andar - Torre Jacarandá
Barueri - SP - 06460-040

Tel: (11) 4197-3500
Fax: (11) 4197-3890
E-mail: contratos_suporte@agilent.com
Site: www.agilent.com.br

Número da Cotação:
5001208790

Data da Cotação:
 31.08.2023

Período de Vigência:
05.09.2023 - 04.09.2026

Condições de Pagamento:
30 DDF

Data de Validade da Cotação:
Os preços são válidos por 30 dias a partir da data de
emissão desta proposta.

Serviço de Atendimento ao Cliente:
Nome do Contato: Fernando Moura
E-mail de Contato: FERNANDO.MOURA@AGILENT.COM
Telefone de Contato: +551141973541
Número do Fax de Contato:

Observação:
Proposta para tres -03- anos de vigencia, renovaveis por acordo entre as partes, i com reajuste anual - valida ate
31-10-2023
O valor dos serviços ofertados é unico por equipamentoe ano de cobertura, tendo o seu valor fracionavel em ate 12
parcelas mensais independendo da execução de algum serviço.
A descição dos pacotes de serviços Crosslab oferecidos nesta proposta se encontra nos documentos anexados no
final da proposta Exhibit22L e Exhibit22X
A linha em azul é um link para uma pagina com acesso pela Password:informada onde esta o conteudo com a
descição

Cotação de Contrato de Serviços:

Envio para: INMETRO-Instituto Nacional de
Metrologia Normalizacao e
Qualidade Industrial
Av. Nossa Senhora das Gracas
DUQUE DE CAXIAS RJ 25250-020

Learn more about Agilent's Special Offers, Products, Services and our
full range of laboratory productivity solutions optimized for your
applications and workflows. Visit us at www.agilent.com/chem

Agilent Technologies Brasil
Al Araguaia, 1142 - 1 Andar - Alphaville
Barueri / SP - 06455-000
CNPJ: 03.290.250/0006-06
IE: 206.144.831.119

Agilent Technologies Brasil
Av Portugal, 1100 - Parte C - 55
Itaqui - Itapevi / SP - 06696-060
CNPJ: 03.290.250/0007-97
IE: 373.151.145.116

        ORIGINAL
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Número da Cotação: 5001208790
Data da Cotação: 31.08.2023

Númer
o do
Item

Senha de
Base
Instalada

Número
de Série

Descrição do
Modelo

Descrição do
Serviço

FSG Qde Data de Inicio/
Término

  Preço
  Total
  (BRL)

1 SYS-
INMETRO-
GC4900

490 Micro GC
System - 1 or 2
channel

CROSSLAB SILVER 01.01.2012 1 90.612,00 

CN14156006 DO NOT USE -
Model GC490

01.06.2011

2 SYS-
INMETRO-GC3

GCMS 5975 Turbo
System

CROSSLAB SILVER
- EXTENDED

30.09.2017 1 209.952,00 

CN73943854 7683B Autoinjector
Module

30.09.2017

US65145409 5975C inert XL
EI/CI -
MSDEI/PCI/NCI
MF

31.12.2020

US10703001 Cromatografo de
fase gasosa 6890

31.12.2017

CN70442786 Bandeja para 100
amostras

30.09.2017

3 SYS-
INMETRO-GC2

GCMS 5975 Turbo
System Adv
Functionality

CROSSLAB SILVER
- EXTENDED

30.11.2015 1 250.488,00 

US07037001 Velocity XPT
Sample
Concentrator

30.11.2015

US07036004 Solatek72
Multi-Matrix Vial
Autosampler

31.08.2017

US10703014 Cromatografo de
fase gasosa 6890

31.12.2017

US65135509 5975C inert XL
MSD Perf Turbo EI
Mnfr.

31.12.2020

CN70435859 7683B Autoinjector
Module

30.09.2017

CN73845492 Bandeja para 100
amostras

30.09.2017

4 SYS-
INMETRO-GC1

GC 6890N System
Mainframe Only

CROSSLAB SILVER
- EXTENDED

31.12.2017 1 63.540,00 

CN10742001 6890n network GC
system

31.12.2017
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Número da Cotação: 5001208790
Data da Cotação: 31.08.2023

Númer
o do
Item

Senha de
Base
Instalada

Número
de Série

Descrição do
Modelo

Descrição do
Serviço

FSG Qde Data de Inicio/
Término

  Preço
  Total
  (BRL)

5 SYS-UV-
600021468

UV-VIS Cary
4000/5000/6000
Spectrometer

CROSSLAB SILVER 1 112.248,00 

EL07073889 Model CARY-5000

0711076383 Diffuse Reflectance
Accessory

11041077 FLR Single Cell
Peltier Ref: SPVF-1

EL07084051 VASRA

0704737 PCB-1500 Peltier
Controlled Water
Bath

28.02.2019

6 SYS-
INMETRO-
GCMS

GCMS 5975 Turbo
System Enhanced
Features

CROSSLAB SILVER
- EXTENDED

31.12.2020 1 285.408,00 

US12054906 5975C inert XL
EI/CI -
MSDEI/PCI/NCI
MF

31.12.2020

CN12031089 Agilent 7890A
Series GC Custom

30.06.2021

CN14390003 7697A Headspace
Sampler, 111 Vial

7 GCMS-13A27 GCMS 5975 Turbo
System

CROSSLAB SILVER
- EXTENDED

31.12.2020 1 209.952,00 

US12213A27 5975C inert XL
MSD Perf Turbo EI
Mnfr.

31.12.2020

CN12070057 7693A Autoinjector

CN12271162 Agilent 7890A
Series GC Custom

30.06.2021

8 GC 7890 GC 7890 System
Mainframe Only

CROSSLAB SILVER 31.10.2027 1 58.680,00 

US20063001 Agilent 7890B
Series GC Custom

31.10.2027

9 GCQQQ
CN2007A056

GCMS Triple Quad
System

CROSSLAB SILVER 30.11.2013 1 390.636,00 

US2005U303 7000D MS/MS EI
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Número da Cotação: 5001208790
Data da Cotação: 31.08.2023

Númer
o do
Item

Senha de
Base
Instalada

Número
de Série

Descrição do
Modelo

Descrição do
Serviço

FSG Qde Data de Inicio/
Término

  Preço
  Total
  (BRL)

Mainframe

3CQ9431QLK

00000000019
0346561

New-Vacuum Pump
RV5 230V, Inland

CN99HDD137

CN2007A056 Agilent 8890 GC
System Custom

CZC9489BHZ HP Z2G4 Core
i5-
8500/500GB/8GB
5UK05UC

H555225967 MassHunter Data
Analysis for GCMS

H591BCDC1E Wty Track
MassHunter Wkstn
GC/MS SW

DEW0699029 Agilent Lab Advisor
Software

30.11.2013

DEW0697254 Agilent Lab Advisor
Software

30.11.2013

DEW0697320 Agilent Lab Advisor
Software

30.11.2013

10 GC 7890A System
Mainframe Only

CROSSLAB SILVER
- EXTENDED

30.06.2021 1 63.396,00 

CN12031090 Agilent 7890A
Series GC Custom

30.06.2021

Total antes do imposto 1.734.912,00 
VAT 2,041 % 35.409,55 
Total (BRL) 1.770.321,55 

FSG = Fim do Suporte Garantido para o módulo mais antigo

Resumo de Cargas:

Observação: Estes preços refletem acréscimos, exclusões e garantias.

Ano: Período de faturamento: Preços por período de faturamento:
 1  05.09.2023 - 04.10.2023 48.192,00 

Página 4 de 7    



Número da Cotação: 5001208790
Data da Cotação: 31.08.2023

Ano: Período de faturamento: Preços por período de faturamento:

  05.10.2023 - 04.11.2023 48.192,00 

  05.11.2023 - 04.12.2023 48.192,00 

  05.12.2023 - 04.01.2024 48.192,00 

  05.01.2024 - 04.02.2024 48.192,00 

  05.02.2024 - 04.03.2024 48.192,00 

  05.03.2024 - 04.04.2024 48.192,00 

  05.04.2024 - 04.05.2024 48.192,00 

  05.05.2024 - 04.06.2024 48.192,00 

  05.06.2024 - 04.07.2024 48.192,00 

  05.07.2024 - 04.08.2024 48.192,00 

  05.08.2024 - 04.09.2024 48.192,00 

 2  05.09.2024 - 04.10.2024 48.192,00 

  05.10.2024 - 04.11.2024 48.192,00 

  05.11.2024 - 04.12.2024 48.192,00 

  05.12.2024 - 04.01.2025 48.192,00 

  05.01.2025 - 04.02.2025 48.192,00 

  05.02.2025 - 04.03.2025 48.192,00 

  05.03.2025 - 04.04.2025 48.192,00 

  05.04.2025 - 04.05.2025 48.192,00 

  05.05.2025 - 04.06.2025 48.192,00 

  05.06.2025 - 04.07.2025 48.192,00 

Página 5 de 7    



Número da Cotação: 5001208790
Data da Cotação: 31.08.2023

Ano: Período de faturamento: Preços por período de faturamento:
  05.07.2025 - 04.08.2025 48.192,00 

  05.08.2025 - 04.09.2025 48.192,00 

 3  05.09.2025 - 04.10.2025 48.192,00 

  05.10.2025 - 04.11.2025 48.192,00 

  05.11.2025 - 04.12.2025 48.192,00 

  05.12.2025 - 04.01.2026 48.192,00 

  05.01.2026 - 04.02.2026 48.192,00 

  05.02.2026 - 04.03.2026 48.192,00 

  05.03.2026 - 04.04.2026 48.192,00 

  05.04.2026 - 04.05.2026 48.192,00 

  05.05.2026 - 04.06.2026 48.192,00 

  05.06.2026 - 04.07.2026 48.192,00 

  05.07.2026 - 04.08.2026 48.192,00 

  05.08.2026 - 04.09.2026 48.192,00 

Observação:
A taxa de imposto e taxação da prestação estão sujeitas a alterações. Os montantes incluídos a título de imposto
sobre este documento são apenas estimativos. O imposto será calculado pelas taxas apropriadas no momento do
faturamento. Se você é isento do pagamento de imposto sobre esse pedido, por favor contate o administrador do
contrato de suporte.
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Número da Cotação: 5001208790
Data da Cotação: 31.08.2023

Exhibit Site
Exhibit22L.asp
x

http://www.agilent.com/en-us/services/analytical-instrument-services/exhibit22l  Password:
spUhaFR5

Exhibit22X.as
px

http://www.agilent.com/en-us/services/analytical-instrument-services/exhibit22x
Password: br8zUWuC

Termos e Condições de Serviços e Suporte da Agilent Technologies Brasil Ltda (E16S):
 A venda de todos os Serviços e Peças de Reposição referenciadas na Cotação estão sujeitas a versão atual dos
Termos de Serviço da Agilent (Agilent Service Terms) e Termos de Venda da Agilent (Agilent Terms of Sale) ambos
disponíveis através do link https://www.agilent.com/en-us/services/e16s-us-canada-mexico
e outros termos mencionados neste documento. Uma cópia destes Termos foi anexada e/ou previamente fornecida
a você. Entre em contato conosco caso não tenha recebido a cópia ou caso queira uma cópia adicional. Caso você
possua um contrato em separado em vigor com a Agilent cobrindo a venda de Serviços e Peças de Reposição
referenciados nesta cotação, os termos desse acordo prevalecerão para os Serviços e Peças de Reposição. Agilent
se opõe expressamente a quaisquer outros termos diferentes ou adicionais em sua documentação de
compra/ordem de venda, a menos que acordado por escrito pela Agilent. As condições acima referidas são
aplicáveis até o limite máximo permitido por lei. Você pode ter outros direitos legais ou estatutários disponíveis.
Artigos, tecnologia ou software exportados dos Estados Unidos da América (EUA) ou de outros países exportadores
estão sujeitos aos Regulamentos de Exportação e Administração dos EUA e todos regulamentos e leis de
exportação de outros países. São proibidos quaisquer desvios à lei dos EUA e as leis e regulamentos de exportação
aplicáveis.

Garantia:
Salvo disposição em contrário aqui indicado, Peças de Reposição referenciadas nesta Cotação recebem garantia de
substituição de 90 (noventa) dias. As peças substituídas passarão a ser propriedade da Agilent.

Lei de Proteção de Dados:
Para o fornecimento de venda de mercadorias e manutenção de instrumentos, a Agilent não processará dados
pessoais por instrução ou em nome do nosso cliente.
A Agilent "recolhe" alguns dados pessoais limitados, não sensíveis, a fim de fornecer bens e/ou serviços e
executar quaisquer acordos necessários. Por exemplo, a Agilent necessitará de dados de contato tais como
endereços de e-mail de trabalho, nomes e números de telefone, a fim de contatar a pessoa correta para discutir e
organizar encomendas/serviços. A Agilent recolhe tais dados pessoais não sensíveis para o legítimo interesse de
fornecer, como nosso cliente, bens e serviços, e tais dados são recolhidos como "Controladora de Dados",
conforme definido nas leis globais de privacidade. Como tal, não existe qualquer requisito para a existência de um
Contrato de Processamento de Dados entre as partes.  Para mais informações sobre a forma como a Agilent trata
suas informações, consulte https://www.agilent.com/home/privacy-policy.
Se desejar discutir mais aprofundadamente estes assuntos, por favor contacte o nosso Responsável pela Proteção
de Dados em data-protection.officer@agilent.com.
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